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ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O MS/PASEP

Período de apuração: 13/02/1998 a 15/10/1998

PIS. DECADÊNCIA. RESERVA DE LEI COMPLEMENTAR. CTN, ART.
150, § 4°. PREVALÊNCIA. LEI N° 8.212/91. NAPLICABILIDADE.
SÚMULA VINCULANTE DO STF N° 8/08.

As contribuições sociais, inclusive as destinadas a financiar a seguridade
social (CF, art. 195), têm natureza tributária e estão submetidas ao princípio
da reserva de lei complementar (art. 146, III, b, da CF/88), cuja competência
abrange as matérias de prescrição e decadência tributárias, compreendida
nessa cláusula inclusive a fixação dos respectivos prazos, em razão do que
tanto o E. STJ como o E. STF expressamente reconheceram que padece de
inconstitucionalidade formal o art. 45 da Lei 8.212/91, que fixou em dez anos
o prazo de decadência para o lançamento das contribuições sociais, em
desacordo com o disposto na lei complementar.

DECADÊNCIA. CTN , ARTS, ARTIGOS 150, § 4° E 173. APLICAÇÃO
EXCLUDENTE.

As normas dos arts. 150, § 40 e 173" do CTN não são de aplicação
cumulativa ou concorrente, mas antes são reciprocamente excludentes, tendo
em vista a diversidade dos pressupostos da respectiva aplicação: o art. 150, §
4° aplica-se exclusivamente aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito
passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa; o art. 173, ao revés, aplica-se tributos em que o lançamento,
em principio, antecede o pagamento.

MULTA ISOLADA DE OFÍCIO. COMPENSAÇÃO INDEVIDA.
RETROATIVIDADE BENIGNA.

Em relação às declarações apresentadas anteriormente à vigência da Lei n.
11.051, de 2004, aplica-se retroativamente a legislação posterior mais O»,
benéfica, ainda que alterada por nova lei (art. 106, inc. II alínea "c" do CTN), J(wj



que previa aplicação da multa somente em "razão da não-homologação de
compensação declarada pelo sujeito passivo nas hipóteses em que ficar
caracterizada a prática das infrações previstas nos arts. 71 a 73 da Lei n°
4.502/64, inocorrente no caso.

Recurso do oficio negado e voluntário provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado: I) por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso de oficio, nos termos do voto do Relator; e II) por maioria de votos, em
dar provimento ao recurso voluntário, para reconhecer a decadência parcial até 15/07/1998, nos
termos do art. 150 do CTN e excluir a multa isolada. Vencida a Conselheira Nayra Bastos
Manatta que não reconhecia a decadência por aplicar o art. 173 do CTN. A Conselheira Silvia
de Brito Oliveira votou pelas conclusões.

091%&esidente

‘k-VVICl/lAF.W6)/000V
Fernando Luiz da Gama Lobo D meça — Relator

EDITADO EM 13/04/2010

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Júlio César Alves Ramos,
Ali Zraik Júnior, Silvia de Brito Oliveira, Fernando Luiz da Gama Lobo D'Eça, Leonardo
Siade Manzan e Nayra Bastos Manatta.

Relatório

Trata-se de Recursos Voluntário (fls. 164/185) e de Oficio (fls. 130) contra o
v. Acórdão DRJ/SPOI n° 16-16.684 de 11/03/08 constante de fls. 1291136, intimado em
14/04/08 (fls. 144) e exarado pela da 9' Turma da DRJ de São Paulo SP que, por unanimidade
de votos, houve por bem "julgar procedente em parte" (apenas para excluir a multa
remanescente) o lançamento original de PIS no valor total de RS 8.652.556,97 (PIS R$
2.536.556,80; Multa de Oficio R$ 1.902.417,60; Juros de Mora R$ 2.535.276,78; Multa
Isolada R$ 1.472.139,92; e Juros RS 206.165,87), consubstanciado no Auto de Infração
Eletrônico n°0079408 (fls. 17/25) notificado por via postal em 11/08/03 (fls. 76), que acusou
a ora Recorrente de "falta de recolhimento ou pagamento do principal, declaração inexata,
conforme Anexo III" no período de 13/02/98 a 15/10/98 (fis. 22), que teria sido apurada em
"Auditoria Interna na(s) DCTF discriminada(s) no quadro 3 (três), conforme 1N-SRE n° 045
e 077/98" onde "foi(ram) constatada(s) irregularidade(s) no(s) crédito(s) vinculado(s)
informado(s) na(s) DCTF, conforme indicada(s) no Demonstrativo de Créditos Vinculados
não Confirmadas (Anexo I), e/ou no "Relatório de Auditoria Interna de Pagamentos
Informados na(s) DCTF" (Anexos Ia ou lb), e/ou "DemonstratiVo de Pagamentos Efetuados
Após o Vencimento" (Anexos fia ou Ilb), e/ou no "Demonstrativo do Crédito Tributário a
Pagar' (Anexo III) e/ou no "Demonstrativo de Multa e/ou Juros a Pagar - Não Pagos ou Pagos
a Menor" (Anexo IV)" Em razão desses fatos a d. Fiscalização considerou infringidos os arts.
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1°c 3°, "b", da LC n°7/70, art. 83, III, da Lei n°8.981/95, art. 1° da Lei n°9.249195, art. 2°, Te
parágrafo único, 3 0, 50, 60 e 8°, I, da MP n°1.495/96-11 e reedições, art. 2°, I e § 1°, 3°, 5 0, 6° e
8°, I, da MP 110 1.546/96 e reedições, art. 2°, I e § 1 0, 3°, 5°, 6° e 8°, I, da MP n° 1.623/97-27 e
reedições e devida a multa de oficio de 75%, com fundamento no art. 160 da CTN, art. 1° da
Lei n° 9.249, de 26 de dezembro de 1995, e art. 44, I e § 1°, I, da Lei n° 9.430/96, além dos
acréscimos legais, art. 161, § 1° do CTN, art. 43 § único e art.61 § 3° da Lei n° 9430/96
(JUROS DE MORA).

Através de despacho de fls. 123 a Seção de Controle e Acompanhamento
Tributário da DRF de Jundiai- SP esclarece que:

"O presente processo retornou a esta DRF/JUN/Sacat, após as
providências adotadas pela Derat/SPO, nos termos do despacho
defl. 117.

Feitas as devidas alocações no sistema SIEF, conforme extrato
do recalculo, anexo às fis. 119 a 122, verifica-se que somente
restou devido, o pagamento de fl. 118, no valor de R$ 74.958,65,
já que, conforme o referido despacho, não foi possível a
retificação desse pagamento, tampouco sua alocução ao débito.

Face ao exposto, proponho o encaminhamento do presente
processo a DERAT/SPO-SP, para que seja formalizada a
revisão do lançamento por aquela unidade, nos termos do
despacho de fls. 89 e 90, inclusive constando o n° do CPF do
responsável por tal revisão, para que posteriormente esta
DRF/JUN/Sacat possa efetivar as devidas atualizações no
sistema S1EF. Após tais providências, Os autos deverão ser
encaminhados à DRJ/CPS, para prosseguimento.

ROGÉRIO AUGUSTO LAURENT- AFRF - Mal.
65. .574

De acordo com o acima exposto. Encaminhe-se o processo à
DERAT/SPO-SP para prosseguimento.

CARLOS R FLERTO ARAÚJO DO AMARAL- CHEFE SACAT -
MATRICULA 63677"

Da mesma forma através dor, despacho de fis.128 exarado pela Equipe de
auditoria e acompanhamento da Arrecadação — EQAAR da DRF de Sia Paulo, a d. fiscalização
esclarece que:

"Trata o presente processo de impugnação ao crédito tributário
constituído por meio do Auto de Infração n° 0079408 (vide fls.
15 a 26), onde o contribuinte questiona exclusivamente o mérito
do lançamento efetuado referente ao P/S1/998 (código 2986).

O Auto de Infração de n° 0079408 (fls. 15 a 26) foi lavrado pelo
valor de R$ 8.652.556,97 (oito milhões, seiscentos e cinqüenta e
dois mil) quinhentos e cinqüenta e seis reais e noventa e sete
centavos), entretanto, diversos pagamentos efetuados pelo
contribuinte não tinham sido localizados pelo S1EF e, após
Revisão de Lançamento, restou um saldo devedor de principal no
valor de R$ 74.958,65 (setenta e quatro mil, novecentos e 	 (
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cinqüenta e oito reais e sessenta e cinco centavos), o qual, já
havia sido utilizado pelo contribuinte para pagamento de outros
débitos (CNPJ 00.490.566/0001-49).

Quanto aos valores cobrados a titulo de multa, os mesmos
decorrem de pagamentos efetuados fora dos vencimentos
corretos para os quais o contribuinte questiona o mérito de sua
cobrança.

Isto posto e, considerando que a competência para exame das
impugnações a Auto de Infração lavrado é do Delegado da
Receita Federal de Julgamento, e que o contribuinte tomou
ciência do citado auto de infração em 11.08.2003, conforme AR
(Aviso de Recebimento) à folha 76 e tendo em vista que o
contribuinte protocolizou a impugnação em 03.09.2003 (fl. 01),
concluímos que o pedido de impugnação é TEMPESTIVO.

Diante do exposto, encaminhe-se o presente processo ao SERV.
DE CONTROLE DO JULCAMENTO-DRJ-SPO-I-SP (código
0111193.0), para prosseguimento.

Por sua vez, submetido o processo a julgamento, a r. decisão de fls. 129/136
da 9' Turma da DIU de São Paulo SP, houve por bem "julgar procedente em parte" (apenas
para excluir a multa remanescente) o lançamento original de PIS, aos fundamentos sintetizados
em sua ementa nos seguintes temios:

"ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP

Período de apuração: 01/01/1998 a 30/04/1998, 01/06/1998 a
30/09/1998

AUTO DE INFRAÇÃO -NULIDADE.

Satisfeitos os requisitos do art. 10 do Decreto n° 70.235/72 e não
tendo ocorrido o disposto no art. 59 dó Mesmo diploma legal,
não há que se falar em nulidade do Auto de Infração.

MULTA DE OFICIO - RETROATIVIDADE BENIGNA DO ART.
18 DA LEI N° 10.833/2003. Com a edição da MP n°135/2003,
convertida na Lei n° 10833/2003, não cabe mais imposição de
multa excetuando-se os casos mencionados em seu art. 18. Sendo
tal norma aplicável aos lançamentos ocorridos anteriormente à
edição da MP n° 135/2003 em face da retroatividade benigna
(art. 106, II, "c" do CTA), impõe-se o cancelamento da multa de
ofício lançada.

RETROATIVIDADE BENIGNA. MULTA DE OFICIO ISOLADA.
RECOLHIMENTO EM ATRASO SEM ACRESCLVC) DA
MULTA DEMORA.

Em face do principio da retroatividade benigna, exonera-se a
multa de oficio isolada aplicada por pagamento em atraso sem o
acréscimo da multa de mora.

JUROS DE MORA. TAXA SELIC.

Inà/1
Procede a cobrança de encargos de juros com base na taxa
SELIC, porque encontra-se amparada por lei, cuja legitimidade
não pode ser aferida na esfera administrativa.
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Lançamento Procedente em Parte"

Nas razões de recurso (fls. 137/143) oportunamente apresentadas, a ora
Recorrente sustenta a insubsistência da autuação e da decisão de 1' instância que a manteve
tendo em vista: a) a decadência do débito remanescente nos termos do art. 150, § 4° do CTN;
b) a ilegitimidade do lançamento por falta de processamento dos REDARFs; c) nulidade do
lançamento e da multa.

É o relatório.

Voto

Conselheiro Fernando Luiz da Gama Lobo D'eça, Relator

O Recurso Voluntário reúne as condições de admissibilidade e merece
provimento.

Inicialmente registre-se que, conforme consignado nos rr. Despachos retro
transcritos e na r. decisão recorrida, em razão de Revisão do Lançamento original, restou um
saldo devedor de principal no valor de R$ 74.958,65 relativa ao período de 15/07/98 (cf. fls.
121) e respectiva multa de Oficio no valor de R$ 56.218,99, ambos mantidos pela r. decisão
recorrida, e que portanto remanescem em discussão, além da redução da multa isolada
procedida pela decisão recorrida.

Nessa ordem de idéias, entendo que a r. decisão recorrida merece reforma, eis
que verifico a ocorrência da decadência em relação ao período de 15/08/98 (fls. 121), nos
termos do art. 150, § 4° do CTN, com a conseqüente extinção do crédito tributário dela
decorrente nos termos do art. 156, inc. V do CTN, vez que, como ensina Luciano Amaro,
analisando os institutos da decadência e da prescrição, "enquanto a prescrição pode ser objeto
de renúncia, a decadência, quando prevista em lei, é irrenunciável e deve ser reconhecida de
ofício pelo juiz." (cf. in Direito Tributário Brasileiro 12'. Ed.Saraiva, 2006, pág. 401).

De fato, solidamente apoiado no princípio constitucional da reserva da lei
complementar, o E. STJ recentemente proclamou que "as contribuições sociais, inclusive as
destinadas a financiar a seguridade social (CF, art. 195), têm, no regime da Constituição de
1988, natureza tributária" e, "por isso mesmo, aplica-se também a elas o disposto no art. 146,
III, b, da Constituição, segundo o qual cabe à lei complementar dispor sobre normas gerais em
matéria de prescrição e decadência tributárias, compreendida nessa cláusula inclusive a fixação
dos respectivos prazos", razões pelas quais aquela E. Corte Superior de Justiça expressamente
reconheceu que "padece de inconstitucionalidade formal o artigo 45 da Lei 8.212, de 1991, que
fixou em dez anos o prazo de decadência para o lançamento das contribuições sociais devidas à
Previdência Social" (cf. Ac. da P Turma do STJ no AgRg no REsp n° 616.348-MG, Reg. n°
2003/0229004-0, em sessão de 14/12/04, Rel. MM. TEOR! ALBINO ZAVASCKI, publ. in
DJU de 14/02/05 p. 144 e in RDDT vol. 1152. 164), diferentemente do prazo de qüinqüenal
estabelecido na lei complementar (CTN, arts. 150, § 4' e 173). No mesmo sentido, reiterando a
inconstitucionalidade do referido art. 45 da Lei n° 8.212/91, a Suprema Corte tem
reiteradamente rejeitado a admissão dos RREE relativos à matéria, como se pode ver dentre
inúmeros (RE n° 552.757, Rel. Min. Carlos Britto, DJU de 07/08/07; RE M 548.785, Rel. MM
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Eros Grau, DJU de 15/08/07; RE n° 534.856, Rel. Min. Eros Grau, DJU de 22/03/07) do r.
despacho exarado no RE n° RE 540.704, Rel. Min. Marco Aurélio, publ. no DM de 08/08/07,
sob a seguinte e elucidativa ementa:

"CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRAZO PRESCRICIONAL —
REGÊNCIA - ARTIGO 46 DA LEI N` 8.212/91 —DECLARAÇÃO
DE INCONSTITUCIONALIDADE PELA CORTE DE ORIGEM
— HARMONIA COM A CONSTITUIÇÃO FEDERAL —
PRECEDENTES - RECURSO EXTRAORDINÁRIO —
NEGATIVA DE SEGUIMENTO." (cf. RDDT 1451189-190)

Analisando os efeitos reflexos da declaração de inconstitucionalidade sobre
os lançamentos fiscais, o E. STJ recentemente esclareceu que "a inconstitucionalidade é vicio
que acarreta a nulidade ex tune do ato normativo, que, por isso mesmo, já não pode ser
considerado para qualquer efeito" e, "embora tomada em controle difuso, a decisão do STF tem
natural vocação expansiva, com eficácia imediatamente vinculante para os demais tribunais,
inclusive para o STJ (CPC, art. 481, § único), e com a força de inibir a execução de sentenças
judiciais contrárias (CPC, art. 741, § único; art. 475-L, § 1°, redação da Lei 11.232/05). (...)".
(cf. Ac. cia 1.' Turma do STJ no RESP 828.106-SP, Reg. n° 200600690920, em sessão de
02/05/06, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, publ. in DM de 15/05/06, pág. 186)

Consubstanciando atividade essencialmente realizadora do Direito,
inteiramente vinculada e subordinada ao principio da legalidade do tributo (art. 150, inc. Ida
CF/88; arts. 97 e 142 do CTN), a atividade administrativa do lançamento tributário
necessariamente há de conformar-se com a Constituição e com a interpretação que lhe
emprestam a Suprema Corte e o E. STI, só podendo se efetivar nas condições e sob os
pressupostos estipulados em lei válida, donde decorre que ante a formal declaração de
inconstitucionalidade ou invalidade da lei pela Suprema Corte, deslegitimam-se todos os
lançamentos nela fundados.

Na mesma ordem de idéias, já na interpretação dos dispositivos da lei
complementar prevalente, aquela mesma E. Corte Superior de Justiça recentemente esclareceu
que "as normas dos artigos 150, § 4° e 173" do CTN "não são de aplicação cumulativa ou
concorrente, antes são reciprocamente excludentes, tendo em vista a diversidade dos
pressupostos da respectiva aplicação: o art. 150, § 4° aplica-se exclusivamente aos tributos
'cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame
da autoridade administrativa': o art. 173, ao revés, aplica-se tributos em que o lançamento, em
principio, antecede o pagamento". Assim, entende aquela E. Corte que "a aplicação
concorrente dos artigos 150, § 40 e 173", a par de ser "juridicamente insustentável" e padecer
de invencível "ilogicidade", apresenta-se como "solução (...) deplorável do ponto de vista dos
direitos do cidadão porque mais que duplica o prazo decadencial de cinco anos, arraigado na
tradição jurídica brasileira como o limite tolerável cia insegurança jurídica" (cf. Ac. da 2'
Turma do STJ no R. Esp. n° 638,962-PR, rel. Min. Luiz Fux, publ. no DJU de 01/08/05 e na
RDDT 121/238).

Acolhendo e conformando-se com esses ensinamentos de inegável
juridicidade a Jurisprudência desse E. Conselho tem reiteradamente proclamado a
inaplicabilidade do art. 45 da Lei 8.2123/91 invocado como fundamento da r. decisão
recorrida, em razão do que dispõem as normas da Lei Complementar (art. 150, §4° do CEM,
como se pode ver das seguintes e elucidativas ementas:

1
DECADÊNCIA - LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO: (..)

a regra a ser seguida na contagem do prazo decadencial é a
estabelecida no artigo 150, § 4°, do Código Tributário Nacional,
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que é de 5 (cinco) anos, a contar da data da ocorrência do fato
gerador. Da mesma forma, os lançamentos das contribuições
sociais que, por se revestirem de natureza tributária, sujeitam-se
às regras instituídas por lei complementar (CTN), por expressa
previsão constitucional (artigos 146, III, "b" e 149 da C.F). Por
unanimidade de votos, acolher a preliminar de decadência para
dar provimento ao recurso." (Acórdão n° 101-94.394, da
Câmara do 1° CC - Relator: Raul Pimentel publ. in DOU 1 -
28.012004, pág. 9 e in "Jurisprudência-IR anexo ao Boi. 10B n°
11/04)

"CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO - NATUREZA
JURÍDICA TRIBUTÁRIA - PRAZO DE DECADÊNCIA DE 10
ANOS PARA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO - ART. 45 DA LEI
8.212/91, DIAIVTE DO ART. 150, § 40)30 07W CSLL de 1997.
Preliminar decadência - CSLL - Inaplicabildiade do art. 45 da
Lei 8.2123/91 frente às normas dispostas no art. 150, §4° do
CTN. A partir da Constituição Federal de 1988, as contribuições
sociais voltaram a ter natureza juridicodributária, aplicando-se-
lhes todos aos princípios tributários previstos na Constituição
(art. 146,111, "b"), e no CIN (arts. 150, §4°c 173)." (cf Acórdão
n° 101-94.602 da I" Câm. do I.° CC/MF, publ. no DJ
28/04/2005 e in RDDT 118/146)

"CSLL - Decadência - Caracterização "CONTRIBUIÇÃO
SOCIAL SOBRE O LUCRO - DECADÊNCIA - CÓDIGO
TRIBUTÁRIO NACIONAL - ART. 150, § 4° - NÃO
"APLICAÇÃO DA LEI N° 8.212/91. O prazo decadencial das
contribuições é o previsto no art. 150, do CT1V, pois, em virtude
de prescrição constitucional (art. 146, III), trata-se de matéria
exclusiva de lei complementar, não podendo ser tocada por lei
ordinária. No caso, até o exercício de 1996, pode-se falar em
decadência (..). Por maioria de votos, NEGAR provimento ao
recurso, vencido o Conselheiro Octávio Campos Fischer
(Relatar). Designado o Conselheiro Natanael Marfins para
redigir o voto vencedor." (cf. Acórdão n°107-07049, da 7' Cãm.
do 1° CC, ReL Cons. Natanael Martins; publ. DOU I de
10/12/03, pág. 38 e in "Jurisprudência-IR anexo ao Boi. 10B n°
1/04)

CPMF. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO.
DECADÊNCIA. O direito de a Fazenda Nacional constituir o
crédito tributário relativo à CPMF decai em cinco anos
contados da data da ocorrência do fato geradorRecurso não
conhecido em parte, por opção pela via judicial e na parte
conhecida provido em parte. (cf ACÓRDÃO 203-10412 da 3'
Câm. do 2° CC, Rec. n° 129448,Proc. n° 16327.001090/2004-
45,em sessão de 13/09/2005, Rel. Cons. Sílvia de Brito Oliveira,
publ. in D.O.0 de 12/03/2007, Seção I, pág. 45)

No mesmo sentido, reiterando a inconstitucionalidade do referido art. 45 da
Lei n° 8.212/91, o STF recentemente editou a Súmula Vinculante n° 8 relativa á matéria, como

dr, 1 ,se pode ver da seguinte ementa:	 TX%-11(

"Súmula Vinculante n°8
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"São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5 0 do
Decreto-Lei n` 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei tf'
8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de crédito
tributário." (cf. Decisão de Sessão Plenária do STF de
12/06/2008, publ. in DJU n° 112/2008, de 20/6/2008, p. I)."

Note-se que a Súmula Vinculante n° 8 do STF, tendo por objeto a
interpretação e eficácia de normas determinadas, acerca das quais há controvérsia atual entre
órgãos judiciários e a administração publica que acarreta grave insegurança e relevante
multiplicação de processos sobre questão idêntica, tem efeito vinculante em relação à
administração pública federal direta e indireta a partir de sua publicação na imprensa,
nos expressos termos no art. 103-A da Constituição (redação dada pela EC n° 45/04).

Dos preceitos expostos, desde logo verifica-se que o Auto de Infração
Eletrônico notificado por via postal em 11/08/98 (fls. 76), jamais poderia abranger operações
ocorridas no período de 15/08/98 (fls. 121), sobre as quais já se achava extinto o direito da
Fazenda Pública de proceder ao lançamento, por se ter consumado o prazo decadencial e a
conseqüente extinção do crédito tributário nos expressos termos dos arts. 150, § 4° e 156, inc.
V do CTN, impondo-se a exclusão das referidas operações do lançamento, tal como já
proclamou a Jurisprudência (administrativa e judicial) retro citada.

No que toca à exclusão da multa isolada, é indevida até 31/12/04, eis que
tendo sido aplicada em razão de compensações que, no entender da d. Fiscalização, "se
afiguram indevidas" não subsiste a referida multa aplicando-se o principio da retroatividade
benigna, como já tem reiteradamente decidido esta C. Câmara, com base no d. entendimento do
d. Cons. José Antonio Francisco (cf. Ac. n° 201-79.622 da 1' Câm. do 2° CC, Rec. n° 134.938,
Proc. n° 13881.000144/2004-71 em sessão de 21/09/06) que, por amor à brevidade me permito
transcrever e que adoto como razões de decidir:

"Anteriormente, a referida MP previa a necessidade de lançamento
de oficio, com aplicação de multa de oficio, simples ou
qualificada, a todos os casos em que houvesse vinculação
indevida a débitos declarados em DCTF.

A MP n' 135, de 2003, convertida na Lei n ' 10.833, de 2003,
limitou o lançamento à multa isolada e aos casos de
compensação indevida em que houvesse "hipóteses de o crédito
ou o débito não ser passível de compensação por expressa
disposição legal, de o crédito ser de natureza não tributária",
ou em que ficasse "caracterizada a prática das infrações
previstas nos arts. 71 a 73 da Lei ;I' 4.5 02, de 30 de novembro
de 1964".

A Lei n . 11.051, de 2004, limitou ainda mais a aplicação de
multa, agora somente em "razão da não-homologação de
compensação declarada pelo sujeito passivo nas hipóteses em
que ficar caracterizada a prática das infrações previstas nos
arts. 71 a 73 da Lei n' 4.502, de 30 de novembro de 1964 ".

Dessa forma, somente nos casos de sonegação, fraude ou
conluio, poderia ser aplicada a multa isolada qualificada,
situação que somente se alterou com a Lei n' 11.196, de 2005.

ju\ VAdemais, a multa somente poderia ser aplicada nas hipóteses de 	 .
declaração de compensação considerada não apresentada e em s ,
que houvesse expressa vedação legal à compensação.
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Considerou o Acórdão de primeira instância que, no caso, não
haveria expressa vedação legal, situação que, em face das
disposições do CTN a respeito da interpreta* da norma
cominadora de infrações, levaria a concluir não ser cabível a
aplicação da multa no caso dos autos.

De fato, o § 12 do art. 74 da Lei n ' 9.430, de 1996, foi
introduzido pela própria Lei n' 11.051, de 2004, e previu, no
inciso II, b, a impossibilidade de compensação de créditos
decorrentes do crédito-prémio de IPI.

À época da lavratura do auto de infração, entretanto,
vigorava a redação dada pela Lei n " 10.833, de 2003, que_
apenas referia-se a hipóteses previstas em legislação específica
de cada tributo ou contribuição e a três outras hipóteses que não
abrangiam, expressamente, a questão do crédito-prêmio.

De fato, o caput do art. 74 da Lei n" 9.430, de 1996, era explicito ao
mencionar a natureza dos créditos, que teriam que ter origem em
direito a restituição ou ressarcimento relativo a tributo ou
contribuição administrados pela Secretaria da Receita Federal.

Entretanto, originalmente, a lei que previu a imposição da
multa (art. 18 da Lei ti " 10.833, de 2003) preferiu adotar o
critério de expressa previsão legal da vedação à compensação.

A redação dada pela Lei ti' 11.051, de 2004, foi ainda mais
restritiva, ao adotar o critério de referência direta às hipóteses
dos arts. 71 a 73 da Lei ri " 4.502, de 1964, e ainda aos casos de
compensação considerada não declarada.

Conforme já esclarecido, a figura jurídica da compensação
considerada não declarada foi criada pela própria Lei n 11.051,
de 2004.

Nesse contexto, o caput do dispositivo determinava a aplicação
da multa isolada qualificada, nas hipóteses mencionadas da Lei
À 4.502, de 1964.

O § 4 ' determinava que "A multa prevista no caput deste
artigo também será aplicada quando a compensação for
considerada não declarada nas hipóteses do inciso lido § 12 do
art. 74 da Lei n ' 9.430, de 27 de dezembro de 1996".

Dai resultariam duas possíveis interpretações a respeito do §
I) nas hipóteses em que a compensação é considerada não
declarada, sempre incide a multa isolada qualificada, por sempre
ocorrer dolo, fraude ou conluio; ou 2)a multa somente é aplicada
nas hipóteses de compensação considerada não declarada, se
houver sonegação, dolo ou conluio.

A primeira interpretação é insustentável, uma vez que a lei não
pode estabelecer presunções absolutas a respeito da ocorrência 12 p
de dolo para uma conduta específica que não necessariamente t'
comporta a hipótese de dolo.

9



Tanto é assim que a Lei n' 11.196, de 2005, passou a admitir,
para a hipótese, a aplicação de multa simples ou qualificada.

Conseqüentemente, nem- sempre que a declaração seja
considerada não declarada e ainda que se trate de créditos
não tributários ocorre dolo.

Inexistindo, nos autos, justificativa a embasar a qualificação da
multa, não se pode considerar ter ocorrido dolo.

Quanto à multa, determina o art. 106 do CTN:

"Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

I - em qualquer caso, quando seja expressamente
interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração
dos dispositivos interpretados;

11 -tratando-sede ato não definitivamente julgado:

a) quando deixe de defini-lo como infração;

b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer
exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido
fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de
tributo;

c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na
lei vigente ao tempo da sua prática."

No mesmo sentido visando dirimir as dúvidas decorrentes do novo regime de
compensações instituído pelo art. 18 da Lei n° 10.833/03, a d. Coordenação-Geral de
Tributação (COSIT) da SRF, em 08/01/04 exarou a Solução de Consulta Interna n°03, a ser
observada pelas autoridades lançadoras com a seguinte orientação:

13. O art. § 1°, do Decreto-lei n°2124 de 13 de junho de
1984, estabeleceu que o documento que formalizasse o
cumprimento de obrigação acessória, comunicando a existência
de crédito tributário (declaração de débitos), constituir-se-ia
confissão de divida e instrumento hábil e suficiente à exigência
do crédito tributário.

14.Referido crédito tributário, evidentemente, somente seria
exigido caso não tivesse sido extinto nem estivesse com sua
exigibilidade suspensa, circunstância essa por vezes apurada
pela autoridade fazendá ria somente após revisão do documento
encaminhado pelo sujeito passivo à Secretaria da Receita
Federal (SRF).

15..é com espeque no aludido dispositivo legal que a SRF
poderia cobrar o débito confessado, inclusive encaminhá-lo à
Procuradoria da Fazenda Nacional para inscrição em Divida
Ativa da União, sem a necessidade de lançamento de oficio do
crédito tributário.

(.)	
0,11

18 .Esclareça-se que o fato de um débito ter sido confessado não
significa dizer que o mesmo não possa ser lançado de oficio;
contudo, havendo referido lançamento, inclusive com a

io
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exigência da multa de lançamento de oficio, ficava sempre
assegurado o direito de o sujeito passivo discuti-lo nas
instâncias julgadoras administrativas previstas no Decreto n"
70.235, de 6 de março de 1972.

20.Assim, com a edição da 21/1P n°135, de 2003! restabeleceu-se
a sistemática de exigência dos débitos confessados
exclusivamente com fundamento no documento que formaliza o
cumprimento de obrigação acessória, comunicando a existência
de crédito tributario (DCTF, D1RPF, etc.), sistemática essa que
vinha sendo adotada, com espeque no art. 5° do Decreto-lei n°
2.124, de 1984, até a edição da MP n°2.158-35, de 2001.

2/Muito embora a MP n° 135. de 2003, dispense referido
lançamento inclusive em relação aos documentos apresentados
nesse período, os lançamentos que foram efetuados, assim como
eventuais impugnações ou recursos tempestivos apresentados
pelo sujeito passivo no curso do processo administrativo fiscal,
constituem-se atos perfeitos segundo a norma vigente à data em
que /Oram elaborados, motivo pelo qual devem ser apreciados
pelas instâncias julgadoras administrativas previstas para o
processo administrativo fiscal.

CONCLUSÃO

a) somente as declarações de compensação entregues à SRF a
partir de 31/10/2003 constituem-se confissão de divida e
instrumento hábil e suficiente à exigência dos débitos
indevidamente compensados;

c) os lançamentos que foram efetuados, com base no art. 90 da
MP n°2158-35, no período compreendido entre a edição da MP
n o 2.158-35, e a MP n° 135, de 2003, assim como eventuais
impugnações ou recursos tempestivos apresentados pelo sujeito
passivo no curso cio processo administrativo fiscal, constituem-se
atos perfeitos segundo norma vigente à data em que foram
elaborados, devendo ser apreciados pelas instâncias julgadoras
administrativas previstas para o processo administrativo fiscal,

d) no julgamento dos processos pendentes, cujo crédito
tributário tenha sido constituído com base no art. 90 da MP n°
2.158-35, as multas de oficio exigidas juntamente com as
diferenças lançadas devem ser exoneradas pela aplicação
retroativa do caput do art. 18 da Lei n°10.833, de 2003, desde
que essas penalidades não tenham sido fitndamentadas nas
hipóteses versadas no caput desse artigo.

Dê-se ciência, mediante correio eletrônico, à Corat, à Cofis, à
Cotec, às Superintendências Regionais da Receita Federal e às 	 n 7,
Delegacias da Receita Federal de Julgamento, bem como
providencie-se a divulgação na intranet da Cosit.
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REGINA MARIA FERNANDES BARROSO

Coordenadora-Geral da Casit"

Isto posto, voto no sentido de DAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário
reformando a r. decisão recorrida apenas para reconhecer a ocorrência da decadência em
relação às operações ocorridas no período de 15/07/98 (cf. fls. 121) e de NEGAR
PROVIMENTO ao RECURSO de Ofício.

É como voto.

call/VIDWILÁCdér
Fernando Luiz da Gama Lobo ti'êça
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